
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.475 - SP (2016/0154905-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANA REGINA ALVES 
AGRAVANTE : ANTENOR RODRIGUES LINS 
AGRAVANTE : APPARECIDA HALAH 
AGRAVANTE : ARILZO FORTE 
AGRAVANTE : CARMEM VIDAL FRANCO 
AGRAVANTE : CEZAR RIBEIRO DO AMARAL 
AGRAVANTE : CLARA SUZANO JORGE 
AGRAVANTE : DEIZE MARIA PEREIRA 
AGRAVANTE : DILMA MELO PEREIRA 
AGRAVANTE : FERNANDA MARIA RIBEIRO COELHO 
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA  - SP012982 
   CELMO MARCIO DE ASSIS PEREIRA E OUTRO(S) - 

SP061991 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA.  MALFERIMENTO DO ART. 2º DO 
CPC/73 E 458 DA CLT. SÚMULA 282/STF.  SERVIDOR NÃO TEM 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. SÚMULA 83/STJ.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 do 
CPC/73 se as razões expendidas no recurso forem genéricas, 
constituindo simples remissão aos embargos de declaração opostos na 
origem, sem particularizar os pontos em que o acórdão teria sido omisso, 
contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284/STF.
2. As matérias referentes aos arts. 2º do CPC/73 e 458 da CLT não foram 
objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carecem os 
temas do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, razão pela qual não merecem ser apreciados, nos termos do que 
preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Ademais, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que os 
servidores públicos não têm direito adquirido a regime jurídico, e a Lei 
11.890/08 instituiu novo regime jurídico aos servidores em questão e fixou 
suas remunerações por meio de subsídio, parcela paga em uma única vez, 
sendo vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, prêmio ou 
verba de representação a partir de sua entrada em vigor no ordenamento 
jurídico.
4.  Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.475 - SP (2016/0154905-6)
  

AGRAVANTE : ANA REGINA ALVES 
AGRAVANTE : ANTENOR RODRIGUES LINS 
AGRAVANTE : APPARECIDA HALAH 
AGRAVANTE : ARILZO FORTE 
AGRAVANTE : CARMEM VIDAL FRANCO 
AGRAVANTE : CEZAR RIBEIRO DO AMARAL 
AGRAVANTE : CLARA SUZANO JORGE 
AGRAVANTE : DEIZE MARIA PEREIRA 
AGRAVANTE : DILMA MELO PEREIRA 
AGRAVANTE : FERNANDA MARIA RIBEIRO COELHO 
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA  - SP012982 
   CELMO MARCIO DE ASSIS PEREIRA E OUTRO(S) - 

SP061991 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto por Ana Regina Alves e outros contra decisão de e-STJ, fls. 307/311, que 

não conheceu do recurso especial.

Os agravantes afirmam que não incide a Súmula 284/STF, uma vez que 

apontaram com exatidão todos os pontos omissos do acórdão proferido pela instância 

ordinária. 

Aduzem que houve prequestionamento tácito da matéria. 

É o relatório.   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.475 - SP (2016/0154905-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Os interessados não 

trouxeram tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, a suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil 

DE 1973 foi deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 

284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

A esse respeito, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE. 
GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 do 
CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, constituindo 
simples remissão aos embargos de declaração opostos na origem, sem 
particularizar os pontos em que o acórdão teria sido omisso, contraditório 
ou obscuro. Incidência da Súmula 284/STF.
2. O recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, uma vez que a 
recorrente não impugnou o fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem ao considerar o caráter genérico da vantagem pleiteada por não 
ter sido realizada avaliação de desempenho dos servidores da ativa.
3. Ainda que superado o referido óbice, o julgado reconheceu o direito dos 
autores baseado na necessidade de tratamento paritário entre ativos e 
inativos, garantido pela Constituição Federal, matéria insuscetível de ser 
examinada em recurso especial.
4. Ademais, esta Turma já se manifestou no sentido de que a Gratificação 
de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo 
(GDPGPE) vem sendo paga de forma genérica aos  servidores da ativa, 
devendo ser estendida aos aposentados e pensionistas no mesmo 
percentual.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 304.959/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013)

De outro lado, as matérias referentes aos dispositivos tidos por 
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contrariados não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, 

carecem os temas do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 

especial, razão pela qual não merecem ser apreciados, nos termos do que preceituam 

as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, verifica-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE - 
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS - 
SÚMULA 7/STJ - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 
282 E 356 DO STF E 211 DO STJ - INOVAÇÃO RECURSAL.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu 
conhecimento (Súmula 211 do STJ), bem como é manifestamente 
inadmissível o recurso especial em relação às teses que configuram 
inovação recursal e, por isso, não foram apreciadas pelo acórdão 
recorrido.
2. Inviável análise de pretensão que demanda o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado como 
violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se o Tribunal 
a quo não emitiu qualquer juízo de valor sobre a tese defendida no 
especial  (Súmulas nºs 282 e 356/STF).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 15.180/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 10/5/2013)

Ademais, verifico que o Tribunal de origem decidiu a lide em harmonia 

com a jurisprudência desta Casa, que é pacífica no sentido de que os servidores 

públicos não têm direito adquirido a regime jurídico.

Confiram-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INSTITUIÇÃO DE SUBSÍDIO 
COMO FORMA DE REMUNERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
PERCEPÇÃO DE VANTAGENS PESSOAIS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
A REGIME JURÍDICO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que os servidores 
públicos não têm direito adquirido a regime jurídico, e a Lei 11.890/08 
instituiu novo regime jurídico aos servidores em questão e fixou suas 
remunerações por meio de subsídio, parcela paga em uma única vez, 
sendo vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, prêmio ou 
verba de representação a partir de sua entrada em vigor no ordenamento 
jurídico.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 764.674/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 16/10/2015)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. REGIME JURÍDICO. INSTITUIÇÃO DO SUBSÍDIO. 
OBSERVÂNCIA DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO A SER AMPARADO.
I. Este Tribunal Superior possui jurisprudência firmada no sentido de não 
possuir o servidor público direito adquirido a regime jurídico, tampouco a 
regime de vencimentos ou de proventos, sendo possível à Administração 
promover alterações na composição remuneratória e nos critérios de 
cálculo, como extinguir, reduzir ou criar vantagens ou gratificações, 
instituindo, inclusive, o subsídio, desde que não haja diminuição no valor 
nominal global percebido, em respeito ao princípio constitucional da 
irredutibilidade de vencimentos (AgRg no RMS 30.304/MS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2013, 
DJe 23/05/2013).
II. Embargos de declaração de Rafael Coldibelli Francisco recebidos 
como agravo regimental, ao qual se nega provimento. Provido o agravo 
regimental do Estado do Mato Grosso do Sul.
(EDcl no RMS 17.203/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 1º/10/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0154905-6 AREsp 934.475 / SP

Números Origem:  00079606519934036100  9300079603  95030760372

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA REGINA ALVES 
AGRAVANTE : ANTENOR RODRIGUES LINS 
AGRAVANTE : APPARECIDA HALAH 
AGRAVANTE : ARILZO FORTE 
AGRAVANTE : CARMEM VIDAL FRANCO 
AGRAVANTE : CEZAR RIBEIRO DO AMARAL 
AGRAVANTE : CLARA SUZANO JORGE 
AGRAVANTE : DEIZE MARIA PEREIRA 
AGRAVANTE : DILMA MELO PEREIRA 
AGRAVANTE : FERNANDA MARIA RIBEIRO COELHO 
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA  - SP012982 

 CELMO MARCIO DE ASSIS PEREIRA E OUTRO(S) - SP061991 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA REGINA ALVES 
AGRAVANTE : ANTENOR RODRIGUES LINS 
AGRAVANTE : APPARECIDA HALAH 
AGRAVANTE : ARILZO FORTE 
AGRAVANTE : CARMEM VIDAL FRANCO 
AGRAVANTE : CEZAR RIBEIRO DO AMARAL 
AGRAVANTE : CLARA SUZANO JORGE 
AGRAVANTE : DEIZE MARIA PEREIRA 
AGRAVANTE : DILMA MELO PEREIRA 
AGRAVANTE : FERNANDA MARIA RIBEIRO COELHO 

Documento: 1545280 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/10/2016 Página  7 de 4



 
 

 

ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA  - SP012982 
 CELMO MARCIO DE ASSIS PEREIRA E OUTRO(S) - SP061991 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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